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			PREFÁCIO


			ENSINAR COM ANÁLISE DE DISCURSO


		     


			Dois eixos principais entrelaçam as pesquisas que aqui se apresentam organizadas em capítulos de um livro. O primeiro é a referência teórica e analítica à Análise de Discurso (AD), fundada nos anos 1960 por Pêcheux e desenvolvida no Brasil, de modo especial por Eni Orlandi a partir dos anos 1980. Essa referência impõe condições específicas aos trabalhos: por um lado, um compromisso com a atenção aos aspectos políticos dos objetos simbólicos que abordam e, por outro, a consideração do caráter sempre incompleto dos sentidos. A tensão que se apresenta, assim, entre os sentidos que se sedimentam e as possibilidades de sua ruptura dão tom especial ao tema e ao objeto que recortam, descrevem, interpretam e compreendem, o ensino. O ensino, por sua vez, se configura como o segundo eixo que alinhava os capítulos em uma só obra. Ensino que é tomado em sua dimensão complexa e nem sempre domesticável, tendo em vista as contradições a partir das quais é significado.


			De modo particular, cada autor da presente coletânea apresenta um trabalho que busca formalizar um conhecimento sobre o campo da educação a partir da perspectiva da Análise de Discurso. Para tanto, os autores apresentam diferentes materiais a partir dos quais se torna possível retornar às questões que se apresentam em sua prática de ensino.


			No primeiro capítulo, Diego Henrique Pereira se ocupa de diferentes formas materiais pelas quais a “nota” é discursivizada produzindo diferentes sentidos sobre o processo de avaliação. Por meio de suas análises, observa-se que a nota é afetada por um imaginário decalcado de relações comerciais a respeito do “desempenho” que recai (frequentemente de modo exclusivo) sobre o aluno.


			No segundo capítulo, Amanda Bicudo busca compreender a partir de diferentes materiais (documentos oficiais e notícias institucionais) a significação da língua e do ensino, lançando mão de um dispositivo analítico que inclui a noção de arquivo, o conceito de memória, de língua fluida e língua imaginária, dentre outros. A partir da sua análise, a autora busca mostrar a tensão entre a rigidez de um processo de ensino voltado à gramática, que se propõe a ensinar uma língua neutra, e a aquisição de língua estrangeira, no qual a língua materna tem um papel fundamental e constitutivo.


			No terceiro capítulo, a fim de compreender a atribuição de importância do ensino de língua inglesa em cursos de Informática e de Agropecuária, Sérgio Murilo Lucas elabora, aplica e analisa questionários voltados para alunos de ensino médio. O autor nota que os alunos significam a língua inglesa a partir do modo como o discurso do mercado os afeta, constituindo um efeito de evidência quanto ao papel fundamental da língua inglesa que, quando ausente, excluiria o sujeito (não fluente) de uma competição que aparece nos recortes como um efeito de pré-construído – posta de antemão à própria formação do profissional.


			No quarto capítulo, Tamyres Cecília da Silva, por sua vez, se propõe a compreender os sentidos relacionados à “formação para o trabalho” que são colocados em circulação em propagandas do Novo Ensino Médio. Para isso, recorre a leis e políticas públicas que buscam administrar e prescrever práticas educacionais. A autora explora, a partir das análises, uma tensão entre formação para trabalho e formação para o mercado de trabalho, apontando, assim, para a complexidade do ensino de jovens. 


			No quinto capítulo, a autora Valéria Fonseca Leite nos apresenta um estudo que busca, por meio da análise de sinopses de livros que abordam a internacionalização do Ensino Superior, e a despeito da opacidade do discurso da e sobre a internacionalização, compreender de que modo a “internacionalização” é significada como um imperativo ou uma urgência, apontando assim para um jogo de forças que busca dar mais condições para a mercantilização do conhecimento.


			Por fim, no sexto e último capítulo, Valéria Sarto Silva Lacerda dá visibilidade, por meio da consideração de marcas linguísticas em textos escolares produzidos por alunos, ao papel da oralidade nas produções escritas, apontando, assim, para os diferentes níveis, como o de relações de poder e de constituição de identidades, que estão implicados no processo de ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa.


			Ao permitirem que se deixe de tomar a incompletude do processo da educação como erro, insuficiência ou fracasso, as pesquisas apresentadas, calcadas na Análise de Discurso, permitem que outros possíveis se produzam, outros sentidos sejam postos em circulação, tanto nas práticas de produção de conhecimento quanto nas práticas de educação das quais os autores do presente livro não poderiam estar desvinculados. Trata-se de tomar a experiência e a teoria como fontes de possibilidades, movidos pela falha constitutiva que sempre nos arremessa para novos possíveis. 


		     


			Doutora Paula Chiaretti, coordenadora da pós-graduação em Ciências da Linguagem na Universidade do Vale do Sapucaí


		     


			Pouso Alegre, 24 de maio de 2019


		




		

			1. NOTA, SUJEITO E(M) EDUCAÇÃO: EFEITOS DO DISCURSO DO DESEMPENHO PRODUTIVO


			Diego Henrique Pereira (org.)1


		     


			A alegria não chega apenas no encontro do achado, mas faz parte do processo da busca. E ensinar e aprender não pode dar-se fora da procura, fora da boniteza e da alegria. (Paulo Freire)


			Questões iniciais


			Não há como estancar o funcionamento do mundo hoje, distante das relações Capitalistas, inclusive as que se edificam pelo viés da educação em que este capítulo é pensado, a partir dos dispositivos teóricos e analíticos da Teoria de Pêcheux – Análise de Discurso, campo teórico que toma a interpretação do simbólico como ponto de partida. Vale a pena dizer, que utilizo nesse texto diferentes autores, inclusive alguns que não comungam do Materialismo Histórico, e sim de teorias pragmáticas, mas que são um tanto quanto importantes para a compreensão dos processos educacionais que hoje circulam no Brasil.


			Neste capítulo, objetivo compreender o funcionamento discursivo de uma parte do processo de avaliação no ensino superior brasileiro: a nota. Para tanto, o corpus desta pesquisa conta com peças publicitárias de universidades particulares, um vídeo institucional de uma universidade federal, uma lista de correspondência de notas de uma universidade federal e definições feitas pelo Ministério da Educação. 


			Com o apoio da Análise de Discurso (AD), foram realizados alguns movimentos analíticos sobre recortes que compõem o corpus desta pesquisa a fim de poder fazer mostrar o funcionamento discursivo sobre a “nota”, ou seja, a maneira como que ela é dita e significada na sociedade enquanto ponta (efeito de término) do processo de avaliação no contexto educacional.


			Busco neste capítulo compreender as relações que atravessam a educação superior brasileira e que produzem regularidades sobre o significante “nota”, podendo assim contribuir tanto para instituições de ensino ao elaborar peças publicitárias que abordam a temática de seu desempenho, quanto para a reflexão de práticas pedagógicas docentes relacionadas à avaliação. Essa discussão possibilita a leitura/interpretação desses documentos de um novo modo, analisados sob a luz da AD, difundindo-a e inserindo-a no contexto educacional atual. 


			Vale a pena lembrar que o discurso sobre a “nota” propõe efeitos de ligação com o que se fala e se interpreta como processo de avaliação, este, por sua vez bastante discutido em diferentes campos do conhecimento, principalmente os que se envolvem com a Pedagogia. 


			Uma observação a ser feita é a de que similaridades podem ser encontradas entre o discurso sobre a “nota” e o discurso comercial, nas condições de produção de uma avaliação cujo custo – benefício é estudado e potencializado pelas teorias mercadológicas, principalmente pela Administração de Marketing e Vendas. Portanto, nesse próximo ponto, analisaremos a circulação do discurso da educação no Brasil e a memória que a constitui.


			Discurso e educação, ação de desenvolver potencialidades


			Quando se fala em educação, significantes funcionam no efeito de paridade entre escolarização e conhecimento. Todavia, há indícios do funcionamento da memória nessa relação, onde a escola como processo de catequização2 é retomada, produzindo uma dissimulação, no qual para ser considerado um sujeito escolarizado, além do conhecimento conteudístico/teórico, é preciso também se enquadrar em um comportamento social aceitável/simétrico (efeito). Quando retorno o processo de catequização a este texto, aproximo o funcionamento da memória deste termo ao que significamos como educação atualmente, que, dê certa forma, nos afasta do senso comum em pensar uma educação supertecnológica e ativa, para uma educação com fortes traços da imposição, discurso religioso que toma o discurso escolar como se fossem unos. 


			Orlandi (2008) traz em seu livro Terra à Vista – Discurso do Confronto: Velho e Novo Mundo a imagem do índio catequizado, sujeito que ao ser índio é apagado como sujeito brasileiro, significado como sujeito intruso em terras brasileiras e que precisa ser “catequizado” enquanto sujeito de/ com religião, sentidos de “vestidos” em pele de índio. Orlandi (2008) articula bem a relação entre o conhecimento, a pacificação e a catequese, produção de sentidos constituídas no entremeio entre ser catequizado e ser catequizador.


			O modo como cada um desses elementos – o conhecimento, a pacificação e a catequese – contribui para o seu apagamento é diferente e, dependendo da posição do cientista, do indigenista ou do missionário, a forma e o grau de apagamento serão um ou outro. Isso nos leva a dizer que não é, por exemplo, o discurso do antropólogo em si, mas sua articulação (aliás inevitável) com os outros que contribui para esse apagamento. Em suma, o apagamento tem um de seus lugares nas relações entre essas três (e certamente há outras) instâncias. [...] (Orlandi, 2008, p. 67)


			Os elementos citados acima (o conhecimento – ciência, a pacificação – política social, a catequese – religião) são postos em um entrecruzamento que produz história, o indigenismo e a catequese, quer dizer, a identidade do índio a partir de aspectos socioculturais, historicizadores e catequizadores desse sujeito, produzindo assim um novo tipo de sujeito, o de educação. 


			Pensar em “sujeito de educação”, aproxima a assimilação ao “sujeito escolarizado”, aquele que é submetido a um processo de “moldagem” (mesmo que ineficaz), tentativa de construção daquele que executa e não questiona. Esse funcionamento não percebemos somente na educação básica, tampouco nos bancos de universidades; se estende, afeta também as pós-graduações que ao título de superioridade e maturidade cognitiva, submetem-se ao sistema e mantêm, mesmo à luz da pedagogia, uma maneira catequética de ensinar. 


			O “sujeito de educação” se constitui inclusive pela resistência, esta que produz sentidos não de colonização plena, mas de um brasileiro que não mais significado só como índio, é constituído no vão entre o que significa “ser português” e “ser índio”; não se trata de escolher ser, mas de constituir-se a partir do espaço que separa e ao mesmo tempo une, é o sujeito de educação que não abandona o indigenismo, tampouco deixa de ser afetado pela catequese – o modo de ensinar dos colonizadores (Orlandi, 2008).


			No “sujeito de educação” a preposição “de” funciona no sentido de propriedade, assim imaginando a educação como adjetivo comum desse sujeito, que, ao ser significado como “sujeito de educação”, produz sentidos de “politicamente correto”, ou melhor, o “sujeito da catequização”. Dessa forma, o “sujeito da escolarização” e o “sujeito da educação” ocupam o lugar daquele que é “julgado/avaliado” pelo seu “desempenho”.


			Logo remonto um processo parafrástico, que pela minha filiação teórica (AD), possibilita-me o retorno da memória, esta por sua vez da ordem do discursivo, e mesmo não estando dita (formulada), funciona e produz sentidos:


			1. Sujeito de educação


			2. Sujeito com educação


			3. Sujeito sem educação


			Ao dizermos “sujeito de educação”, sentidos de fusão são produzidos entre o sujeito e a escola, gerando efeitos de uma educação doutrinal, sem erros/ falhas, na qual o sujeito que é acometido por ela (a educação), torna-se um sujeito “catequizado” – um sujeito de educação. 


			Com isso, vale a pena dizer sobre o processo de colonização do Brasil pelos portugueses, povo este que na supremacia de imaginar o poder de sua língua (a portuguesa) nomeia o sujeito que estava nas terras desconhecidas como índio3, assim o significando a partir da sua intenção – encontrar as Índias. Uma vez significados como índios, a primeira relação de poder entre os portugueses e os habitantes do “outro mundo” – o Brasil, já se fazia acontecer. Eis a catequização funcionando em terras brasileiras, ensinando assim Língua Portuguesa a partir da doutrina Cristã Católica (Raymundo, 1998). 


			A função de catequizar foi dada aos Jesuítas4, que ao mesmo tempo que ensinavam a língua catequizando, catequizavam pelos princípios Católicos a partir da leitura e da escrita. Eis aí funcionando uma relação de poder entre o detentor e o receptor do conhecimento (Jesuítas e os índios).


			Partindo do pressuposto de que o fenômeno educacional não é um fenômeno independente e autônomo da realidade social de determinado momento histórico, devemos analisar o projeto jesuítico levando-se em conta o desenvolvimento social e produtivo da época colonial. Assim, pode-se supor que o modelo educacional proposto pelos jesuítas, que pretendia formar um modelo de homem, baseado nos princípios escolásticos, era coerente com as necessidades e aspirações de uma sociedade em formação na primeira fase do período colonial brasileiro. (Shigunov Neto; Maciel, 2008, p. 170)


			Elaborando uma relação dos primórdios da Educação no Brasil com o seu funcionamento atual, não podemos deixar de notar a relação de poder funcionando nas diferentes instâncias sociais, principalmente as que são ligadas à educação. Dessa forma, através de um gesto de análise podemos hierarquizar essas relações no movimento de quatro níveis de poder:


			[image: ]


			Imagem 1. Hierarquização das relações de poder na educação


			Fonte: Elaborado pelo autor, 2018.


			Penso essa pirâmide na decorrência da construção da escola nos últimos anos, principalmente aquela escola significada de um novo modo, aquela que se imagina no trânsito de “administrável” para o “gerenciável”. Inclusive, pensar em Administração Escolar resgata a memória discursiva das teorias gerais da administração, principalmente as que se produzem no andamento da Revolução Industrial: Teoria da Administração Científica; Teoria Clássica da Administração e Teoria da Burocracia. 


			Conhecida pelo mecanicismo, a primeira teoria – Administração Científica busca observar com cuidado o tempo da execução das ações, bem como o movimento a ser feito para otimizar o resultado, por exemplo, ao apertar um parafuso, os operários tinham seus movimentos controlados e padronizados a fim de conseguir economia de tempo para maior produção. Eis fortemente funcionando bases na produtividade, resquício das condições de produção e funcionamento da Revolução Industrial (Chiavenato, 2011). 


			A teoria idealizada por Fayol – Teoria Clássica da Administração – estabelece as funções necessárias para o andamento de uma empresa, são elas: funções administrativas, funções comerciais, funções técnicas, funções financeiras, funções contábeis e funções de segurança. Todas funcionando a fim de “melhorar” a produtividade da organização. No entanto, percebemos mais uma vez a recorrência do discurso do “produzir”, no sentido de geração de resultados e riquezas para as empresas. 


			Vale a pena trazer como efeito de evidência a Teoria da Burocracia, ponto fundamental para compreendermos o funcionamento da disposição em pirâmide – a formalização do poder através da hierarquia, onde aquele que está no topo da pirâmide empresarial é tido como o sujeito que possui mais poder, e intuitivamente o que possui mais poder de decisão. Sugere-se aí a produção de papéis sociais tal como o patrão e o empregado, o MEC e o aluno. As regras, os padrões que já existiam nessa fase tomaram a formalização como ponto de partida, principalmente a formalização comunicacional. 


			Em vista disso, o que significamos hoje como educação é tomado pela memória do “administrar”, produzindo fortemente uma “Administração Educacional” em tempos que se fala de “Gestão Educacional”. 


			Um ponto em comum em todas as teorias da administração aplicadas atualmente é que todas possuem funções básicas como planejar, organizar e controlar. Mais recentemente, a essas funções, foram acrescentadas a motivação e a liderança, enfatizando a importância das relações interpessoais. (Siquelli, 2015, p. 132)


			A partir de Siquelli (2015), que bem articula as Teorias da Administração à Gestão Educacional, percebemos o deslizamento das três teorias mencionadas anteriormente (Teoria da Administração Científica, Teoria Clássica da Administração e Teoria da Burocracia). Para a Teoria das Relações Humanas, pensada inicialmente pelo psicólogo e sociólogo australiano Elton Mayo, pesquisador das organizações que percebeu a necessidade de enxergar o trabalhador além de suas atividades laborais: era preciso observar o empregado enquanto um “ser BIOPSICOSSOCIAL”, levando agora a considerar os relacionamentos intra/interpessoais.


			Hierarquizando, como na pirâmide, as organizações, diferentes posições-sujeitos são produzidas a partir do lugar “administrativo”, que como efeito, se executado como planejado, torna-se um processo educacional “administrável”, apagando assim a vivacidade do processo educacional, que envolve diferentes e muitas pessoas. Jamais podemos desconsiderar os papéis sociais distribuídos em diferentes “patamares” da sociedade, e não podia ser diferente na educação, metáfora que se “veste” de andares para estabelecer esses papéis, controlar o “administrável” do processo educacional, estabelecer limites (mesmo que sejam ilusórios) para aqueles que se encaixam, ou são encaixados em cada patamar. 


			Qualquer pessoa pode compreender facilmente que esta representação da estrutura de toda sociedade como um edifício que comporta uma base (infraestrutura) sobre qual se erguem os dois “andares” da superestrutura, é uma metáfora, muito precisamente, uma metáfora espacial: uma tópica. Como todas as metáforas, esta sugere, convida a ver alguma coisa. O quê? Pois bem, precisamos isto: que os andares superiores não poderiam “manter-se” (no ar) sozinhos se não assentassem de facto na sua base. (Althusser, 1980, p. 27)


			Neste ponto do capítulo, proponho a inversão da pirâmide de hierarquização das relações de poder na educação, trazendo para topo o aluno. Por estar invertida, o topo pontiagudo dá lugar à base robusta, representando não só o volume de alunos, mas sua representatividade na educação, não é a base mais que está embaixo, mas sim a base que ocupa o lugar mais alto, metáfora que retoma o discurso neoliberalista, em que aquele que parece ter menos poder comanda o mercado; o cliente, o colaborador, o povo, enfim, o nível mais baixo ao ser invertido e ocupar o “lugar” (digo lugar não como um espaço empírico, mas como posição) mais alto (o aluno) tenciona o que agora está embaixo (o Ministério da Educação). 


			[image: ]


			Imagem 2. Inversão da hierarquização das relações de poder na educação


			Fonte: Elaborado pelo autor, 2018.


			Ao inverter a pirâmide, um outro tipo de hierarquização é produzido, dando lugar assim à contradição, à resistência que é constitutiva em todas as posições representadas pelo esquema; é o topo com “jeito” de base, e base com a força e a fragilidade do topo. Logo, questiono a sustentação dessa inversão, não pela força física da pressão/tensão que a base-topo empreende sobre o topo-base, mas pela fuga de sentidos na possível significação do que é ocupar lugar de base, e o que é ocupar o lugar de topo. 


			Aproximo os dois esquemas, o primeiro onde o aluno encontra-se na base “recebendo a nota” – trabalhador da indústria em plena Revolução Industrial recebendo o “salário” (nota), fruto de seus “resultados” (quantidade produzida), e o Ministério da Educação (MEC) “estabelecendo as regras/ normas” a serem cumpridas pelos demais níveis hierárquicos, memória da Teoria da Burocracia produzindo sentidos na conjuntura educacional. Já o segundo esquema aponta para uma outra formação discursiva, aquela filiada aos sentidos neoliberais, em que o “cliente” tem maior importância nas relações de consumo. 


			Para Marrach (1996), o discurso neoliberal em relação à educação se estabelece de três formas: (1) Relacionar tanto a educação escolar e a pesquisa acadêmica à preparação para o trabalho e à participação no mercado; (2) Utilizar a escola como um meio de disseminação dos princípios neoliberais (ideologia dominante, segunda a autora); (3) Mover a escola para uma significação de mercado, produzindo sentidos de uma educação-produto e cultura da informática. 


			No Brasil, a modernização neoliberal assim como as anteriores não toca na estrutura piramidal da sociedade. Apenas amplia sua verticalidade, que se nota pelo aumento do número de desempregados, de moradores de rua, de mendigos etc. Em outras palavras, a pirâmide social se mantém e as desigualdades sociais crescem. Para a educação, o discurso neoliberal parece propor um tecnicismo reformado. Os problemas sociais, econômicos, políticos e culturais da educação se convertem em problemas administrativos, técnicos, de reengenharia. A escola ideal deve ter gestão eficiente para competir no mercado. O aluno se transforma em consumidor do ensino, e o professor em funcionário treinado e competente para preparar seus alunos para o mercado de trabalho e para fazer pesquisas práticas e utilitárias a curto prazo. (Marrach, 1996, p. 4)


			Proponho estes esquemas para compreender alguns possíveis sentidos de educação, porém é pertinente colocar que outros estão em funcionamento a todo instante, até mesmo porque os sentidos estão em movimento e não são transparentes. Para tanto, trago aqui alguns outros intervenientes que movem os sentidos para outros sítios de significação, por exemplo as editoras, as organizações sociais, as secretarias de educação, enfim, outras produções de sentidos que não podem ser apagadas. 


			[...] debater sobre esta escola que, voltada para a preparação de sujeitos capacitados para a nova ordem mundial, constrói currículos que objetivam a formação para o mercado de trabalho em prol do desenvolvimento nacional e aponto, apoiada por processos analíticos discursivos, que a educação galgada numa política perversa que negligencia os processos de constituição do sujeito, aloca-o num campo de significação do fazer, mas não do saber. (Barros, 2014, p. 235)


			Barros (2014) articula bem o funcionamento imaginário da escola (ideal) e o apagamento da constituição do sujeito, ou melhor, através da padronização do sistema de ensino, a individualidade do aluno é anulada a fim de obtenção do cumprimento da ementa programática (conteúdo), assim observando mais o currículo (grade curricular) ao invés do sujeito em desenvolvimento educacional. 


			Nota versus qualidade de ensino, efeito de merecimento


			Entro nesse ponto do capítulo buscando compreender os sentidos de “nota” para a ordem segunda da pirâmide de hierarquização das relações de poder na educação (Imagem 1) – as instituições de ensino. Busco compreender as possíveis regularidades nos sentidos de “nota” nos diferentes patamares da pirâmide, regularidades essas ligadas ao “discurso da qualidade”, deslizamento produzido a partir do “discurso do desempenho”, quando se pensa na posição-sujeito aluno. 


			No que concerne à ideologia, um deslocamento é produzido nessa noção, pois para nós, nesse campo teórico (da AD) não existem ideologias, mas sim “ideologia” que interpela o sujeito. Não a concebemos como um conjunto de ideias, ou ideias de determinados grupos sociais, mas como funcionamento ideológico cujo trabalho é produzir evidências, produzindo assim efeitos de verdade. O trabalho da ideologia é dissimular as relações sociais, isto é produzir deslizamentos e deslocamentos na relação entre classes (Althusser, 1980). Dizemos, luta de classe não associando somente alguns fatos pontuais, mas sim a constituição da memória e dos dizeres, sobretudo a linguagem produzindo tanto o mundo, quanto a humanidade. 


			Lendo Althusser (1980), compreendo que essas relações de poder funcionam a partir da opressão, mas também na e pela resistência; pelas formações sociais que funcionam ideologicamente.


			Enumeramos nas formações sociais capitalistas contemporâneas, um número relativamente elevado de aparelhos ideológicos de Estado: o aparelho escolar, o aparelho religioso, o aparelho familiar, o aparelho político, o aparelho sindical, o aparelho da informação, o aparelho cultural etc. (Althusser, 1980, p. 57)


			Aí movimenta-se descontinuamente o “ter” relacionado à posse, ao poder, tanto na relação com as riquezas materiais, quanto a primazia intelectual, está alicerçada aos saberes teóricos. Por ora, analisar a relação do sujeito aluno com a “nota” é compreender as latências das formações ideológicas capitalistas, pois ao imaginar “ter status social/ intelectual”, imagina-se que é necessário obter “altas notas”. Vejam aí nascer uma relação de consumo. 


			Tanto a ideologia é tomada pelo capitalismo, que é materializada em discursos mercadológicos/ comerciais, que para obter “sucesso” é preciso passar pelo funil da qualidade – efeito sinonímico entre “nota alta” e “qualidade”. Uma movediça relação é produzida pelo discurso da qualidade e o discurso do sucesso, cuja dissimulação do unívoco apaga as diferenças entre qualidade e sucesso, como bem escreve Soares (2017) em Discursos do Sucesso:


			Em poucas palavras, é partir de um truísmo, qual seja, de que se há contradições, essas não são causadas pelo sucesso, tampouco a inexistência desse seria índice de uma sociedade melhor. Em outros termos, contradições sempre estiveram presentes na História da humanidade – o que pode ser facilmente comprovado em qualquer livro desse campo de estudos –, tanto que é justamente a “luta de classes o motor da História”. Conquanto, o sucesso seja personificado na mídia, ele o é enquanto um dos grandes atuantes do capitalismo, com objetivo de “dividir para conquistar” [...] (Soares, 2017, p. 105)


			Outro vestígio que buscamos compreender, nesta análise, são as próprias instituições de ensino que utilizam de ferramentas da publicidade para promover suas respectivas “notas” nos exames nacionais oficiais.


			[image: ]


			Imagem 3. Peça publicitária do curso de Serviço Social da FAPSS


			Fonte: FAPSS, 2017. Disponível em: <http://bit.ly/2Y3pcst>. Acesso em: 22 dez. 2017.


			A peça publicitária acima representa o resultado do Enade5 das provas feitas pelos alunos do curso de Serviço Social, da FAPSS (Faculdade Paulista de Serviço Social), instituição particular que oferece capacitações, graduação e pós-graduação em Serviço Social. A publicação foi inserida no site da instituição no mês de setembro de 2017. A arte final é composta por um fundo verde, propondo texturas geométricas formuladas por figuras em três dimensões. Do lado esquerdo da imagem uma fita na cor vinho faz fundo ao um selo que produz efeitos de sentido de qualidade, geralmente utilizado em broches de patentes militares e selos de garantia. 


			Dentro do selo de formato circular e na cor branca, o número 4 na cor amarelo ouro torna-se ponto de destaque, justaposto com uma pequena imagem de uma coruja lendo um livro, e os dizeres abaixo do selo: avaliação do Enade. Sentidos de vitória são produzidos tanto pelo selo de qualidade, quanto pela cor amarela que traz a memória do ouro, das patentes e medalhas recebidas pelos militares em reconhecimento à qualidade de seus trabalhos e missões, bem como as colocações em competições esportivas (geralmente os três primeiros lugares). Outro elemento importante a ser analisado nesse recorte é a coruja, que ao lado do número 4 dentro da medalha, produz sentidos de sabedoria, de conhecimento, de capelo e com livros apoiados. 


			Além de ser uma prova de conhecimentos específicos de cursos de graduação, não podemos desconsiderar que o Enade também é constituído por um questionário socioeconômico (preenchido pelos alunos) e por perguntas relacionadas à instituição de ensino prestadora do serviço educacional (a graduação). Todavia, a nota do Enade representa além do resultado do exame de conhecimento, variáveis que não estão diretamente relacionadas ao nível de conhecimento, mas sim às informações que entremeiam essas relações entre aluno, instituição, posições socioeconômicas e conhecimento. 


			A memória retoma possíveis sentidos relacionados ao merecimento, que podem ser produzidos a partir desse selo de qualidade, pois se uma honraria é recebida é porque aquele que a recebe merece, assim como numa competição esportiva o atleta recebe uma medalha – efeito de merecimento da colocação ou até mesmo a vitória. Percebemos funcionando nessa montagem, o discurso da qualidade associado ao discurso do merecimento. 


			Na parte inferior da arte publicitária, em letras maiúsculas e brancas, a formulação: “Este resultado comprova a qualidade do ensino da FAPSS/SP”, faz retornar à memória a qualidade e a merecimento. Outro ponto importante desta análise é a relação entre qualidade, merecimento e “reconhecimento” como se essa relação fosse natural e corriqueira. Logo, como analista de discurso, proponho um esquema parafrástico a partir dos pontos que acabo de citar: 


			1. Este resultado comprova a qualidade do ensino da FAPSS/SP


			2. Esta nota comprova a qualidade do ensino da FAPSS/SP


			A opacidade é desconsiderada quando a formulação “Este resultado comprova a qualidade do ensino da FAPSS/SP” é posta em funcionamento, pois uma vez que sabemos que a linguagem não é transparente, o resultado do Enade pode “sugerir”, “apontar”, “indicar”, mas não “comprovar” a qualidade, pois o aspecto quantitativo de um processo avaliativo contempla somente os aspectos intelectuais. Como veremos posteriormente, estes não determinam sozinhos a competência dos sujeitos. Destarte, ainda assegurar que a nota 4 “comprova a qualidade” de ensino de determinada instituição, discursivamente, busca apagar todas as outras variantes que compõem um curso superior.


			Na AD, podemos utilizar o jogo de paráfrases para chegar à interpretação de discursividades que estão funcionando mesmo não estando formuladas, isto é, ao dizer de outra forma mobilizamos sentidos que compõe o interdiscurso, a memória que constitui determinado dizer. “Uma mesma coisa pode ter diferentes sentidos para os sujeitos. E é aí que se manifestam a relação contraditória da materialidade da língua e da história” (Orlandi, 2007, p. 21).


			Para tanto, deslizamos a primeira formulação para uma segunda: “Esta nota comprova a qualidade do ensino da FAPSS/SP”, onde a expressão “Este resultado” é dita de outra forma, “Esta nota”. Tomamos esse movimento como deslizamento, pois a matriz do sentido se mantém, assim produzindo efeitos de merecimento “escancarado” pelo resultado, a nota 4. Ao ligar a “nota” aos sentidos de qualidade, uma relação de equivalência é produzida, na qual para obter qualidade seria preciso ter alguma nota atribuída, troca que funciona no efeito de que a qualidade seria atribuída por uma nota. 


			No entanto, a “nota” funcionaria numa relação de sinonímia com o “resultado”, no qual reforço o trabalho da dissimulação das diferentes formulações, pois a partir da AD percebemos diferenças tanto nas formulações (linguisticamente falando), quanto nos sentidos produzidos pelas mesmas (palavras). 


			Outras duas paráfrases foram produzidas a fim de perceber a relação da “nota” com o “desempenho”, a “qualidade”; produzindo deslizamentos significativos:


			1. Este resultado comprova a qualidade dos alunos da FAPSS/SP


			2. Este resultado constata o mérito do ensino da FAPSS/SP


			Em suma, imaginar que a “nota” projeta o “resultado” do aluno seria desconsiderar as derivas que funcionam pela e na linguagem. No entanto, essa paráfrase: “Este resultado comprova a qualidade dos alunos da FAPSS/SP”, produz sentidos de responsabilização dos alunos, que têm a incumbência de garantir a qualidade da faculdade, através de seus resultados na prova do Enade. 


			Resta acrescentar que todos esses mecanismos de funcionamento do discurso repousam no que chamamos formações imaginárias. Assim não são os sujeitos físicos nem os lugares empíricos como tal, isto é, como estão inscritos na sociedade, e que poderiam ser sociologicamente descritos, que funcionam no discurso, nas suas imagens que resultam de projeções. São essas projeções que permitem passar das situações empíricas – os lugares dos sujeitos – para as posições dos sujeitos no discurso. Essa é a distinção entre lugar e posição. (Orlandi, 2015, p. 38)


			Todavia, identificar a posição sujeito nada mais é que compreender o “lugar” que este ocupa, desta forma fazendo recorrer alguns sentidos ligados ao discurso deste “lugar”, por exemplo o discurso do professor em relação à nota, relação de poder constituindo entre aquele que tem o poder de distribuir a “nota” (posição sujeito professor), e aquele que precisa ter assertividade nas questões avaliativas, para obter a “nota”. Digo aqui, que não podemos considerar uma posição sujeito amalgamada a um “lugar” específico, pois aí entra as condições de produção, ou seja, a posição sujeito professor nem sempre será a mesma, uma vez que o interdiscurso funciona sempre produzindo discursos e sujeitos. 
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